
Projeto de Voto n.º 210/XVII/1.ª

De Condenação pela deriva autoritária e tentativa de proibição de partidos de 

oposição na Geórgia

A Geórgia é um Estado europeu com aspirações de integração na União Europeia e 

membro do Conselho da Europa, comprometido constitucionalmente e em sede 

internacional, com os princípios do pluralismo político, dos direitos fundamentais e do 

Estado de Direito. Desde a Revolução das Rosas de 2003, o país afirmou-se como um 

exemplo de transição democrática no espaço pós-soviético, procurando consolidar 

instituições livres, aproximar-se da União Europeia e da NATO e reforçar o Estado de 

Direito.

Contudo, ao longo da última década, essa trajetória sofreu um processo gradual de 

deterioração. Desde a chegada ao poder do partido Georgian Dream, em 2012, liderado 

por Bidzina Ivanishvili, têm-se multiplicado sinais de concentração de poder, politização 

da justiça, pressão sobre meios de comunicação independentes e perseguição de 

opositores, nomeadamente ligados ao antigo presidente Mikheil Saakashvili, que 

permanece detido em condições amplamente condenadas por organizações 

internacionais. As eleições parlamentares de 2020 e 2024 foram ambas marcadas por 

irregularidades e manipulações, refletindo um ambiente político cada vez menos 

competitivo e menos transparente.

Os acontecimentos de 2023 e 2024 marcaram, porém, um ponto de rutura na trajetória 

democrática do país. Em 2023, a tentativa de aprovação de uma lei inspirada na 

legislação russa sobre “agentes estrangeiros” gerou protestos massivos e obrigou o 

governo a recuar temporariamente. Um ano depois, o regresso dessa proposta e a 

repressão violenta dos manifestantes simbolizaram a consolidação de um projeto 

autoritário que culminaria, em 2025, com a adoção de medidas de natureza 



abertamente antidemocrática, incluindo a possibilidade de proibir partidos de oposição 

e privar cidadãos de direitos políticos com base em critérios arbitrários.

O ponto mais grave desta deriva ocorreu em outubro de 2025, quando a maioria 

parlamentar do Georgian Dream adotou, em procedimento acelerado, um conjunto de 

emendas que permitem a proibição de partidos políticos de oposição e a indefinida 

privação de direitos políticos de pessoas consideradas “associadas” a tais partidos, sem 

definição legal clara, sem critérios objetivos e com efeitos automáticos sobre mandatos 

eletivos e sobre o exercício futuro de direitos passivos e ativos. Em paralelo, foram 

encurtados prazos de decisão do Tribunal Constitucional, inclusive para apenas 14 dias 

em certos cenários, impossibilitando uma apreciação serena e fundamentada num tema 

de máxima gravidade institucional.

No mesmo contexto, dirigentes do partido no poder anunciaram a intenção de requerer 

ao Tribunal Constitucional a declaração de inconstitucionalidade e consequente 

banimento de três das maiores forças pró-europeias da oposição, com possibilidade 

expressa de alargar a medida a outras formações que “ganhem influência”. A ameaça 

de dissolução de partidos, somada a efeitos punitivos perpétuos sobre cidadãos, 

representa um salto qualitativo no encurtar do espaço político e um ataque direto ao 

pluralismo.

Este ambiente repressivo tem-se refletido também no jornalismo independente. Em 

2025, Mzia Amaglobeli, jornalista georgiana, foi detida e condenada por motivos 

políticos, tornando-se símbolo do assalto às liberdades de imprensa e de expressão. A 

sua prisão, a primeira de uma jornalista como detida política desde a independência, é 

ilustrativa da normalização de mecanismos de intimidação para neutralizar a crítica 

pública.

O pluralismo partidário é pedra angular de qualquer democracia. A possibilidade de 

banir partidos de oposição com base em conceitos indeterminados e procedimentos 

expeditos, e de eliminar indefinidamente os direitos políticos de cidadãos por mera 



associação, contraria os princípios fundamentais da legalidade, da certeza jurídica, da 

proporcionalidade e da liberdade de associação política, todos eles pilares do Estado de 

Direito. Estes desenvolvimentos afastam a Geórgia dos padrões mínimos de uma 

democracia constitucional e violam os compromissos assumidos pelo país no quadro do 

Conselho da Europa e da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, que apenas 

admitem a dissolução de partidos em circunstâncias extremas, devidamente 

comprovadas e quando estejam em causa ameaças reais e imediatas à ordem 

democrática.

A Assembleia da República já foi anteriormente chamada a pronunciar-se sobre a 

situação na Geórgia, por proposta da Iniciativa Liberal. Em maio de 2024, aprovou por 

unanimidade um Projeto de Voto de Solidariedade com os manifestantes pela liberdade, 

numa altura em que o governo georgiano tentava aprovar a lei dos “agentes 

estrangeiros”. Esse voto foi seguido, em novembro do mesmo ano, por um novo Projeto 

de Voto de Protesto contra a interferência russa nas eleições georgianas e a repressão 

dos manifestantes, igualmente aprovado por unanimidade entre os partidos presentes, 

denunciando o colapso da confiança nas instituições eleitorais e o cerco à oposição. 

Meses depois, a Assembleia reforçou essa posição com um Projeto de Resolução 

recomendando ao Governo português que promovesse, junto dos parceiros europeus, 

o apoio à sociedade civil e o respeito pelos direitos humanos na Geórgia, aprovado com 

os votos favoráveis de todas as bancadas à exceção do PCP, que votou contra.

A candidatura da Geórgia à União Europeia pressupõe convergência com o acervo de 

valores democráticos europeus: pluralismo, eleições livres e justas, independência 

judicial, liberdade de imprensa e espaço cívico robusto. Medidas que criminalizam o 

dissenso, banem partidos de oposição, perseguem jornalistas e asfixiam a sociedade civil 

são incompatíveis com esse rumo e isolam politicamente o país dos seus parceiros 

europeus e euro-atlânticos.



Portugal, enquanto democracia liberal consolidada, membro da União Europeia e do 

Conselho da Europa, e historicamente comprometido com a liberdade, os direitos 

humanos e o Estado de Direito, não pode ser indiferente à tentativa de transformar a 

Geórgia num sistema de partido hegemónico desprovido de competição real.

Assim, a Assembleia da República, reunida em sessão plenária:

1. Condena veementemente a deriva autoritária na Geórgia e, em particular, o 

pacote legislativo aprovado em outubro de 2025 que viabiliza a proibição de 

partidos de oposição e a privação indefinida de direitos políticos de pessoas 

consideradas “associadas”, por violar princípios basilares do pluralismo, da 

legalidade e da proporcionalidade.

2. Exorta as autoridades georgianas a revogar as disposições que permitem o 

banimento de partidos com base em conceitos indeterminados, a restabelecer 

salvaguardas processuais e prazos judiciais compatíveis com o escrutínio 

constitucional, e a garantir um ambiente propício ao exercício livre de direitos 

civis e políticos.

3. Apela à libertação de todos os presos políticos, incluindo jornalistas e ativistas, 

ao fim da intimidação de opositores, organizações civis e órgãos de 

comunicação social, e à investigação imparcial de atos de violência e de abusos 

cometidos contramanifestantes pacíficos.

4. Insta a União Europeia e os parceiros democráticos a acompanhar de perto a 

situação na Geórgia, a apoiar a sociedade civil e os meios de comunicação 

independentes, e a ponderar medidas direcionadas proporcionais contra 



atores responsáveis por violações graves e sistemáticas de direitos humanos e 

pelo esvaziamento do pluralismo político.

5. Reitera o compromisso de Portugal com a liberdade de associação, a liberdade 

de imprensa, a integridade dos processos eleitorais e o Estado de Direito, 

princípios indispensáveis para o futuro europeu da Geórgia e para a 

estabilidade democrática no espaço europeu alargado.
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